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Se concordarmos que existe alguma verdade na afirmação de Karl Deutsch, então,
estamos também de acordo relativamente à importância de tentar perceber o que é

a política externa dos estados e, fundamentalmente, quais as melhores formas de com-
preendermos e explicarmos o comportamento dos estados nas relações internacionais.
É que, parafraseando Georges Clemenceau, a política externa é demasiado importante
para ser entregue aos seus formuladores. Deste modo, a crescente e inelutável interna-
cionalização da vida humana exige que se faça um esforço intelectual no sentido de aumen-
tar a nossa capacidade de compreensão relativamente à formulação e implementação da
política externa dos estados. Este esforço tem um nome – «Análise da Política Externa»
(Foreign Policy Analysis) –, e é a evolução deste esforço que nos propomos tratar aqui.
Os pressupostos conceptuais organizadores deste trabalho derivam de duas questões
fundamentais, sempre presentes, na tentativa de estudar os fenómenos de política
externa: como é que os estados agem? Como é que podemos explicar os vários aspec-
tos das suas políticas externas?
Partindo da problemática decorrente destas questões, o texto que se apresenta visa
examinar a evolução teórica-metodológica da investigação em política externa. Usando
a terminologia de Thomas Kuhn, a nossa estratégia irá centrar-se no exame de algu-
mas das principais rupturas paradigmáticas e na importância dos debates daí decorren-
tes para o estudo da Análise da Política Externa (APE) e, podemos dizer, das Relações
Internacionais (RI) na sua globalidade.
Deste modo, começando por uma análise crítica da abordagem tradicional, iremos
concentrar o nosso estudo em alguns dos debates mais marcantes e decisivos para a
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Na época actual, uma introdução ao estudo das relações internacionais

é uma introdução à arte e à ciência da sobrevivência da humanidade.

Se a civilização for dizimada nos próximos trinta anos, não será pela fome ou peste,

mas pela política externa e relações internacionais.

Podemos lidar com a fome e a pestilência,

mas ainda não conseguimos lidar com o poder das nossas próprias armas

e com o comportamento dos nossos estados-nações.
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análise da política externa, a saber: a problemática do modelo decisional, a proble-
mática da racionalidade, e a problemática dos factores ideológicos e perceptivos.
Finalmente, na conclusão, tendo em linha de conta os contributos válidos de todas as
abordagens analisadas, e o princípio de cross-fertilization, avançamos uma síntese arti-
culada e cumulativa de três pressupostos teórico-analíticos que fundamentam a estra-
tégia de investigação que propomos, e que designamos de ecléctica.

A ABORDAGEM TRADICIONAL

Na sua origem, a literatura tradicional das relações internacionais enquadrava-se no
âmbito da história diplomática, dos estudos memorialísticos, ou de análises relativas
a acontecimentos estratégicos e diplomáticos muito específicos. Todos estes estudos
foram fortemente influenciados pelas teorias realistas que explicam a política externa
dos estados com referência à luta pelo poder2. O que significou, até aos inícios da
década de 1950, que de uma forma apriorística e implícita, se assumiam dois pressu-
postos teórico-analíticos fundamentais.
O primeiro, traduz-se na defesa da perspectiva analítica segundo a qual as atitudes
adoptadas pelos estados no sistema internacional são unânimes, ou seja, os estados
são unitários e monolíticos na formulação e execução das suas políticas externas.
O segundo, prende-se com a assunção metodológica defensora da existência de uma
dicotomia entre a política externa e a política interna. Nesta óptica, a política externa
– cuja preocupação central é a segurança e sobrevivência do Estado – é encarada como
uma esfera distinta da política interna.
Estes pressupostos deram origem a uma reedificação do Estado e, não raras vezes, 
à sua própria personificação. Ao corroborar a concepção realista das relações inter-
nacionais3, a abordagem tradicional defende que a política externa é essencialmente
uma política de segurança e de defesa face ao exterior. Dá-se, portanto, particular

ênfase aos interesses e políticas de segu-
rança que os estados adoptam face a um
sistema internacional anárquico.
Na ausência de uma sociedade internacional,
com um centro efectivo de poder hierár-
quico que regule os seus actores, o único
poder efectivo reside nas diversas socie-

dades nacionais que definem as suas políticas externas com base no seu interesse nacio-
nal4. Assim, e devido à permanência de características inexoráveis no sistema internacional
– a anarquia, o conflito, a hostilidade – que resultam numa luta constante pelo poder, 
é lógico que os estados adoptem políticas egoístas.
Ora, seguindo esta linha de raciocínio, é natural que todo e qualquer interesse nacional
tenda, por definição, a entrar em conflito com outro interesse nacional e que, portanto,
as políticas externas dos estados sejam, na sua essência, conflituais.

AO CORROBORAR A CONCEPÇÃO REALISTA 

DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS, A ABORDAGEM

TRADICIONAL DEFENDE QUE A POLÍTICA EXTERNA

É ESSENCIALMENTE UMA POLÍTICA 

DE SEGURANÇA E DE DEFESA FACE AO EXTERIOR.
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Recorrendo a uma metodologia histórica tradicional baseada na descrição, estes estu-
dos de política externa tendem a explicar o comportamento externo de um Estado a
partir dos chamados «imperativos contextuais»5. Ou seja, a partir das condições geo-
gráficas, históricas, económicas e políticas que caracterizam o ambiente externo às
fronteiras dos estados.
Por outro lado, ainda, e decorrente da assunção segundo a qual a principal tarefa do
Estado é a luta de poder pela sobrevivência, grande parte dos trabalhos que adoptam uma
perspectiva tradicional concentram a sua análise nos chamados «elementos de poder
do Estado»6.
Esta abordagem baseia-se, portanto, no estabelecimento de uma relação explicativa entre
o poder dos estados e os imperativos contextuais, acabando sempre, umas vezes mais,
outras vezes menos, por produzir explicações quase deterministas baseadas no enalte-
cimento de um ou de vários imperativos contextuais. Deste modo, estes estudos anali-
sam as acções dos estadistas partindo da perspectiva de que o seu comportamento é
ditado pela necessidade de, com os elementos de poder que o Estado dispõe, responder
aos acontecimentos internacionais. Assume-se, portanto, que os propósitos de acção do
Estado são essencialmente determinados pelos factores externos. Assim, o analista que
tiver a capacidade de identificar estes factores consegue determinar os objectivos que o
estadista tenta alcançar. Neste sentido, são os factores externos e não os internos que
são considerados como determinantes do comportamento dos estados. Nesta óptica, 
é sobretudo o nível de análise7 estrutural8 que é tido em consideração.
Em suma, e de uma forma sintética, a perspectiva tradicional assume que a política
externa é formulada de uma forma homogénea e unitária, em conformidade com os
elementos de poder e com base na definição do interesse nacional.

A PROBLEMÁTICA DO MODELO DECISIONAL DE SNYDER, BURTON E SAPIN

Com o advento do movimento behaviorista norte-americano, uma série de cientistas
políticos começaram a debruçar-se sobre a política externa e o seu processo de deci-
são. Este movimento deu origem à chamada escola científica. Esta corrente tentou tra-
zer para a análise da política externa um conjunto de conceitos metodológicos e técnicos
característicos de outras ciências sociais com o objectivo de tornar a análise da polí-
tica externa um campo de estudo mais rigoroso e com uma maior «consciência
científica»9.
É com Richard Snyder, Bruck e Burton Sapin10 (doravente SBS) que se assiste ao pri-
meiro esforço consistente no sentido de ultrapassar a visão tradicional e desenvolver
uma abordagem mais compreensiva da política externa. Ao centrarem a sua análise
nas decisões, ou seja, no processo de formulação da decisão e, portanto, na análise
do comportamento dos decisores políticos neste processo, SBS tornaram-se determi-
nantes para o desenvolvimento do estudo da política externa dos estados como campo
de análise específico.
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Embora possamos afirmar que os objectivos propostos por SBS em Foreign Policy Deci-
sion-Making não tenham sido completamente alcançados, relembremos que estes auto-
res propunham que a sua abordagem constituísse «a referência teórica central para o
estudo da política internacional»11. Podemos, todavia, dizer que, em larga medida, 
o seu objectivo, mais modesto e específico, foi conseguido relativamente à identifica-
ção de algumas das variáveis cruciais que determinam as respostas dos estados a situa-
ções concretas12.
Efectivamente, podemos dizer que a abordagem introduzida por SBS foi um ponto de
viragem essencial no estudo da política externa. Não tanto pelo seu valor operatório
mas, fundamentalmente, pelo seu valor teórico. De facto, pensamos que o modelo de
SBS contém muitas fraquezas, sobretudo ao nível da sua operacionalização13. Contudo,
o seu aparecimento, até pelas críticas que desencadeou, serviu para uma reorientação
fundamental na análise da política externa, e tornou-se um marco primordial das Rela-
ções Internacionais14.
De facto, quer em termos do objecto de estudo quer da abordagem teórica, a estraté-
gia de pesquisa introduzida por SBS representa a primeira tentativa de aplicação de
uma metodologia alternativa à tradicional no estudo da política externa. A partir daqui,
o objecto de estudo desloca-se da análise de uma abstracção reificada – o Estado –
para passar a dar lugar à análise do comportamento dos decisores humanos que actuam
em nome do Estado. Com efeito, se, até então, os estados eram os actores privilegia-
dos a analisar, com SBS os actores fundamentais a analisar passam a ser os seus deci-
sores15. Doravante, o Estado transforma-se, por definição metodológica, nos seus
decisores oficiais.
Daqui resulta que, a esta luz, o Estado existe e age de acordo com as pessoas que nele
habitam e que agem em seu nome, e não de acordo com o sentimento nacional ou o equi-
líbrio de poderes. De facto, e contrariamente ao que acontece com as abstracções, os
seres humanos podem ser objecto de observação e os seus comportamentos políticos

passíveis de serem analisados cientifica-
mente.
Para além desta crítica metodológica aos
tradicionalistas, SBS introduzem um con-
junto de contributos teóricos inovadores
que precipitaram uma reorientação no
estudo da política externa. Estes contri-

butos podem ser definidos através de quatro pressupostos fundamentais.
Em primeiro lugar, a assunção de que a política externa consiste em decisões toma-
das por decisores políticos identificáveis e que, portanto, é esta actividade comporta-
mental que requer explicação.
Em segundo lugar, a importância da percepção dos decisores16 relativamente à definição da
situação.

O ESTADO EXISTE E AGE DE ACORDO 

COM AS PESSOAS QUE NELE HABITAM 

E QUE AGEM EM NOME DELE, 

E NÃO DE ACORDO COM O SENTIMENTO NACIONAL

OU O EQUILÍBRIO DE PODERES.
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Em terceiro lugar, a ênfase dada às origens domésticas e societárias da política externa.
Em quarto e último lugar, a assunção de que o próprio processo de decisão pode ser
uma fonte importante e independente de decisões.
O aparecimento destes pressupostos representa uma nova e distintiva perspectiva de
estudo da política externa. Assim, a partir daqui, o enfoque da investigação é colocado
nas fontes internas da política externa, bem como no próprio processo de decisão; 
o que representa um avanço significativo relativamente às análises tradicionais.
Na realidade, e como Kissinger referiu, «na concepção tradicional, a estrutura domés-
tica é tida como adquirida; a política externa começa onde a política interna acaba»17.
De facto, nas análises tradicionais a política externa é tida como independente da polí-
tica interna18. Existe uma barreira, que se assume ser a fronteira estatal, entre a polí-
tica interna e a política externa.
Ao contrário, com SBS, os factores externos deixam de ser os factores primordiais e
quase absolutos na explicação do comportamento externo do Estado. A partir daqui,
eles continuam a ser importantes mas não os únicos ou fundamentais. Com efeito, os
factores externos passam a fazer parte de um conjunto mais vasto de factores que con-
dicionam uma situação específica a qual, por sua vez, é definida de acordo com a per-
cepção dos decisores políticos. É claro, portanto, que a ênfase dada ao ambiente interno
foi pioneira e levou Rosenau a observar que «uma das virtudes inovadoras da aborda-
gem do modelo decisional, foi a de providenciar uma maneira de seguir empirica-
mente o papel das variáveis domésticas como fontes de comportamento em política
externa»19.
Na verdade, se exceptuarmos o estudo de Almond20 sobre a relação entre a opinião
pública americana e a sua política externa, os estudos anteriores à publicação da obra
de SBS tinham ignorado as variáveis domésticas, encerrando o Estado numa caixa negra21,
ou então, a análise feita aos factores internos fazia-se através do recurso aos – anali-
ticamente difíceis – conceitos de carácter nacional ou nacionalismo.
Para além da constatação da importância dos factores internos em política externa, 
o próprio processo de decisão é realçado como um factor explicativo, pois é ele que
age como um filtro entre os estímulos – internos e externos – e as decisões tomadas.
De acordo com SBS, o analista deve também preocupar-se em investigar a relação
existente entre as decisões e o processo do qual elas emergem. De facto, a relação exis-
tente entre o conteúdo da decisão e o processo através do qual ela foi formulada é de
uma importância vital para podermos compreender o sentido da decisão. Deste modo,
para explicar uma determinada decisão de política externa, o investigador tem de ten-
tar compreender o seu processo de formulação. De uma forma simples e sintética, 
o porquê de uma decisão não pode ser desligado do seu como.
Nesta óptica, SBS adoptam uma concepção inovadora que sublinha o carácter dinâ-
mico da formulação da decisão. Com efeito, ela é definida como um processo onde os
decisores, para além das influências dos cenários interno e externo, são igualmente
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afectados por um conjunto de influências relacionadas com o ambiente institucional,
ou seja, «o reservatório de pessoas, papéis, regras, agências e funções através dos quais
uma unidade decisional particular é formada»22.
Neste sentido, a perspectiva de SBS introduz um modelo de análise onde os factores
internos, os externos, e o próprio processo de decisão são as variáveis-chave para a
explicação dos fenómenos de política externa. Ao introduzirem pela primeira vez estes
três elementos de análise, SBS elaboram uma classificação conceptual fundamental,
na qual toda a posterior investigação em política externa se irá basear.

A PROBLEMÁTICA DA RACIONALIDADE EM POLÍTICA EXTERNA

De uma forma simples, podemos resumir o problema central de toda a investigação
em política externa através da tentativa de obter uma resposta cabal à seguinte ques-
tão: Por que é que o decisor X tomou a decisão Y?
A resposta a esta questão, aparentemente simples, tem sido dominada por um debate
complexo e multidisciplinar acerca dos denominados modelos de decisão racional.

Originalmente desenvolvidos por investi-
gadores na área da economia, estes mode-
los reflectem a visão da teoria económica
clássica, segundo a qual as escolhas sociais
dos indivíduos obedecem ao princípio da
maximização racional da utilidade. Par-
tindo desta concepção, estes modelos expli-

citam as etapas percorridas pelo decisor até este escolher a opção mais racional, ou
seja, aquela que irá maximizar as suas expectativas de utilidade.
Deste modo, quando surge um problema que requer uma resposta, o decisor elabora
um conjunto de soluções possíveis. Após esta elaboração, o decisor considera a utili-
dade de cada uma destas soluções, passando posteriormente a ordená-las segundo a
sua preferência. Finalmente, a sua decisão recairá na solução que maximize as expec-
tativas dos benefícios e minimize as expectativas dos prejuízos.
Todavia, um conjunto de estudos levados a cabo por vários investigadores norte-ame-
ricanos veio demonstrar que esta concepção óptimo-racionalista do processo de deci-
são, particularmente em contextos organizacionais, nem sempre correspondia à
realidade23. De facto, a assunção analítica implícita no modelo da escolha racional não
reflecte verdadeiramente o processo de decisão, pois os decisores só muito raramente
conseguem dispor da informação e do tempo suficientes para efectuarem as referidas
etapas da decisão racional. Com efeito, Herbert Simon, ao estudar o processo de deci-
são em grandes organizações, sublinha que o princípio que melhor caracteriza o pro-
cesso de decisão não é o da optimização, mas sim o da satisfação24. Simon defende que
o processo de decisão tem por base uma bounded rationality, segundo a qual o decisor
elabora soluções alternativas no sentido de procurar uma que preencha critérios míni-

PODEMOS RESUMIR O PROBLEMA CENTRAL 

DE TODA A INVESTIGAÇÃO EM POLÍTICA EXTERNA

ATRAVÉS DA TENTATIVA DE OBTER UMA RESPOSTA

CABAL À SEGUINTE QUESTÃO: POR QUE É QUE 

O DECISOR X TOMOU A DECISÃO Y?
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mos de aceitabilidade. Ou seja, o decisor irá procurar soluções alternativas até encon-
trar uma que preencha determinados critérios mínimos.
Na mesma linha, David Braybrooke e Charles Lindblom salientam a existência de
diferentes tipos de decisão que, basicamente, obedecem a dois métodos de análise.
No primeiro, denominado synoptic, assume-se que o decisor tem a informação neces-
sária e age de acordo com a lógica da escolha racional. Em contraste, existe um
segundo método de análise, denominado disjointed incrementalism, que parece captar
de forma mais rigorosa o processo de decisão. De acordo com este método, os deci-
sores adoptam uma atitude cautelosa, adaptativa e experimental, actuando através
de pequenas e sucessivas decisões, observando atenta e correctivamente as suas con-
sequências25.
Na óptica destes autores, este segundo método de análise – disjointed incrementalism –
acaba por ser o mais útil, pois é aquele que melhor se adapta às reais circunstâncias
políticas defrontadas pelos decisores. Na verdade, estas reais circunstâncias políticas
obedecem ao princípio do incrementalismo político que, portanto, contraria a assunção
da decisão racional, ou seja, o método analítico por eles designado de synoptic ideal, 
e reafirma o famoso princípio do muddling through («avançar pelo meio da confusão»)
definido anteriormente26.
Todos estes trabalhos vão ter um eco importante no célebre estudo de Graham Alis-
son sobre a crise dos mísseis de Cuba27. A sua preocupação fundamental prende-se
com a tentativa de demonstrar a existência de uma relação estreita entre a utilização
de um determinado esquema conceptual e a explicação encontrada na análise de um caso
específico.
De facto, este seu trabalho constitui um testemunho eloquente de como a compreen-
são das questões de política externa depende, de forma decisiva, das «lentes concep-
tuais»28 usadas pelos analistas para apreenderem os factos. Com efeito, de acordo com
Allison, «os analistas profissionais de assuntos internacionais (bem como as pessoas
comuns) raciocinam sobre os problemas de política externa e de defesa de acordo com
modelos gerais implícitos que têm consequências significativas para o conteúdo do
seu pensamento»29.
Neste sentido, partindo da problemática da decisão racional, Allison vai tentar siste-
matizar as diferentes abordagens relativas à análise da política externa dos estados
através de três modelos conceptuais ou, como ele os designa, «paradigmas»30.
O primeiro, designado por modelo do «actor racional» ou «clássico»31, é o modelo uti-
lizado pela maioria dos analistas na explicação do comportamento dos estados em
matéria de política externa. De acordo com este modelo, os estados são retratados
como entidades monolíticas e unificadas onde os decisores agem de acordo com a
lógica da maximização do interesse nacional. Perante um determinado problema com
que se vêem confrontados, os analistas «clássicos» tentam compreender os aconteci-
mentos como resultantes de actos, mais ou menos intencionais, que obedecem a uma
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determinada racionalidade política relativa às alternativas e aos objectivos específicos
que se colocam. Assim, este modelo centra a sua capacidade explicativa na escolha
governamental.
Depois de estabelecidos os objectivos e as várias alternativas de actuação, o analista
irá tentar relacionar explicativamente o tipo de objectivo com a opção escolhida. Neste
sentido, um determinado acontecimento é explicado quando se consegue demonstrar
que, de acordo com a situação e os seus objectivos específicos, a atitude governamental
foi a mais racional. Ou seja, o Estado A adoptou o comportamento X com o intuito de
alcançar o objectivo Y. Segundo este modelo, o analista deve tentar colocar-se no lugar
do decisor e simular o percurso do seu raciocínio quanto aos objectivos a alcançar e
às opções a adoptar32.
Seguidamente, Allison salienta que utilizando unicamente o modelo do actor racional
não se consegue explicar de forma completamente cabal os acontecimentos de polí-
tica externa. Assim, e em contraste com o tipo de explicação proposto pelo paradigma
racional, introduz dois modelos de explicação alternativos que alteram de forma subs-
tancial a estratégia de investigação do analista de política externa.
Com efeito, o foco de análise desvia-se da escolha governamental para se concentrar
na análise do processo de decisão, que se assume ser levado a cabo por um actor gover-
namental desagregado, portanto, não unificado. Deste modo, e embora o paradigma
clássico se mantenha útil, Allison defende a necessidade de utilização de dois outros
modelos conceptuais, denominados, respectivamente, «modelo de processo organi-
zacional» (Modelo II) e «modelo de política burocrática» (Modelo III)33.
No «Modelo II», Allison retoma a importância, ressaltada anteriormente por Snyder,
do contexto organizacional e assume que o governo «consiste num conglomerado de
organizações semifeudais, pouco entrosadas, cada uma com uma vida substancial
muito própria»34. Neste sentido, a política externa não é entendida como o produto de
escolhas deliberadas por um actor governamental unificado, mas antes como resul-
tante de «outputs de grandes organizações, que funcionam de acordo com padrões
estandardizados de comportamento»35.
Considera-se, portanto, que a capacidade explicativa deste segundo modelo reside na
localização dos actores organizacionais intervenientes, na identificação dos seus pro-
cedimentos e rotinas processuais, e na avaliação da influência que as disputas políti-
cas daqui decorrentes têm no resultado da política adoptada.
No terceiro «Modelo», assume-se novamente uma visão do comportamento governa-
mental contrária à do modelo racional. Com efeito, o modelo de política burocrática
«não vê um actor unitário, mas sim muitos actores que actuam como jogadores […]
jogadores que tomam decisões governamentais, não de acordo com uma escolha racio-
nal, mas através das lutas constantes do pára e arranca que constituem a política»36. Res-
salta-se, assim, explicitamente, a impossibilidade de dissociar a política interna da
política externa.
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Na realidade, e contrariamente à perspectiva tradicional, este modelo assume a ori-
gem interna da política externa e, portanto, a necessidade de se analisar a política
interna para se compreender a política externa. Nesta óptica, a política externa não é
concebida como produto da escolha governamental, nem como produto de outputs
organizacionais, mas sim como resultado de um jogo negocial disputado entre os prin-
cipais actores governamentais. Ou seja,
este modelo interpreta o comportamento
governamental como o resultado de nego-
ciações e manobras políticas.
Deste modo, Allison afirma que, segundo
este modelo, o analista explica uma deter-
minada acção de política externa quando consegue descobrir as respostas ao seguinte
conjunto interligado de perguntas: «Quem são os jogadores? O que determina a posi-
ção de cada jogador? O que determina a influência relativa de cada jogador? De que
modo o jogo conjuga os jogadores, as posições, a influência e as movimentações que
conduzem às acções e decisões governamentais?»37

Nesta óptica, o governo não é um actor monolítico e unitário – é um conjunto de nume-
rosos actores vistos como jogadores que não se concentram numa única questão, mas
em muitos e diversificados problemas internacionais. Mais, estes diversos actores não
agem em função de um conjunto coerente de objectivos estratégicos, mas de acordo
com diversas concepções dos objectivos nacionais, organizacionais e pessoais.
Assim, as decisões governamentais não resultam de uma escolha racional, mas antes
das lutas políticas entre os vários jogadores. O resultado final da decisão não depende
da justificação racional da política ou dos procedimentos rotineiros dos organismos
estatais, mas sim do poder e da habilidade política dos actores implicados. Em sín-
tese, a política externa é concebida como resultante do jogo negocial – leia-se polí-
tico – disputado entre os principais actores governamentais.
Allison é, sem dúvida, um clássico na análise da política externa; a demonstração da
importância das suas investigações reflecte-se no truísmo em que se tornaram algu-
mas das suas conclusões no campo de estudo da política externa, bem como nos deba-
tes38, críticas, desenvolvimentos e adaptações39 que o seu trabalho originou.
De qualquer modo, e não obstante partilharmos algumas das críticas que lhe são
apontadas, convém sublinhar a importância da constatação introduzida por Allison
na sua análise sobre a crise dos mísseis de Cuba. Com efeito, Allison consegue demons-
trar que, dependendo do modelo utilizado, chegamos a diferentes explicações para
um mesmo acontecimento. Todavia, em nossa opinião, para além desta importante
constatação, o mais atraente na abordagem de Allison reside na assunção de que,
para uma melhor compreensão dos problemas de assuntos militares e de política
externa, os vários modelos conceptuais, mais do que alternativos, devem ser com-
plementares40.
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A PROBLEMÁTICA DOS FACTORES IDEOLÓGICOS E PERCEPTIVOS

Desde muito cedo que vários cientistas sociais se preocuparam com os factores ideo-
lógicos e perceptivos dos decisores e com a forma como estes influenciavam as deci-
sões em política externa. Um destes pioneiros, Kenneth Boulding, preocupou-se em
estabelecer uma relação entre as imagens nacionais e os sistemas internacionais41.
De acordo com Boulding, as decisões tomadas pelos actores de política externa não
respondem aos factos «objectivos» da situação mas, essencialmente, à imagem que estes
têm da situação. O que determina o comportamento dos actores não é o mundo real,
mas sim o que estes pensam ser o mundo. Deste modo, é a imagem que os decisores
têm do mundo – correcta ou incorrecta, verde ou vermelha – que determina o com-
portamento dos decisores. Definindo a imagem como «o conjunto de estruturas ava-
liativas, cognitivas e afectivas que compõem uma unidade decisional, ou seja, a visão
que detêm de si próprios e do seu universo»42, Boulding identifica dois géneros de
imagens capazes de influenciar o desenrolar dos sistemas internacionais. Em primeiro
lugar, temos as imagens que uma nação tem dela própria. Em segundo lugar, a ima-
gem que uma sociedade nacional tem do mundo ou, se quisermos, a imagem interpre-
tativa do ambiente internacional que a rodeia.
A questão fundamental de Boulding consistia, então, em descobrir qual o impacto que
as «imagens nacionais» produzem no relacionamento entre os estados, isto é, no desen-
rolar das relações internacionais43.
Na sua perspectiva, todo o Estado-Nação é um conjunto complexo de imagens que se
formam e sedimentam ao longo dos anos, ou seja, ao longo da história. Neste sen-
tido, toda a imagem nacional é essencialmente uma imagem histórica44. Todavia, o con-
junto complexo de imagens que forma a Nação é o resultado das imagens das pessoas
que a compõem e que a reflectem.
Deste modo, partindo do pressuposto que o comportamento dos decisores é o ele-
mento-chave de análise para percebermos os acontecimentos das relações internacio-
nais, torna-se essencial estudar as formas como as imagens nascem e se transformam,
sobretudo ao nível daqueles que detêm o poder de decidir e formular a política externa45.
Assim, e a este nível, os decisores podem ter uma visão mais sofisticada ou menos sofis-
ticada da imagem nacional e do sistema internacional. O grau de sofisticação é com-
parável ao processo de crescimento e autodeterminação de uma pessoa, ao sentimento
de autoconsciência de um indivíduo adulto quando se apercebe de que a sua existên-
cia é encarada como uma das partes de um conjunto maior. Ou seja, um decisor com
uma imagem sofisticada vê o mundo como um conjunto de vários pontos de vista e
tem consciência de que a sua visão é apenas uma das partes desse conjunto46.
Mais recentemente, Robert Keohane e Judith Goldstein procuraram apresentar-nos a
importância das ideias na explicação de comportamentos políticos, nomeadamente
daqueles relacionados com a política externa47. Na esteira de Max Weber, estes auto-
res não defendem que são as ideias em vez de os interesses que fazem o mundo girar.
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O que defendem é que as ideias como também os interesses têm uma carga causal na
explicação da acção humana48. Deste modo, não descartando completamente a pers-
pectiva reflectivista do comportamento humano e indo para além da perspectiva racio-
nalista49. reconhecem que as ideias e os interesses não são fenomenologicamente separáveis,
e que todos os interesses são sustentados por ideias50.
O principal argumento que defendem é que as ideias influenciam as políticas pois as
ideias providenciam road maps51 que conduzem os decisores e definem o universo de
possibilidades de acção. Deste modo, perceber o impacto das ideias torna-se essencial
para se conseguir explicar a escolha X em detrimento da Y, a decisão K ou a política Z.
Robert Keohane e Judith Goldstein definem três categorias de ideias que afectam o com-
portamento político. A primeira, a mais global e abrangente, é definida como world views.
Basicamente, estas visões do mundo prendem-se com concepções gerais sobre o sistema
internacional – éticas, cosmológicas e ontológicas – e são fortemente influenciadas por
factores simbólicos e culturais. A segunda categoria de ideias é definida como principled
beliefs. Consistem em princípios normativos que especificam critérios de distinção entre
bom e mau, justo ou injusto. Finalmente, a terceira categoria é designada por causal beliefs
e prende-se com as estratégias para atingir determinados objectivos imediatos52.
Contudo, a grande questão que colocam é a de saber em que condições as ideias têm
impacto nos comportamentos políticos.
De acordo com estes autores, é verdade que as ideias sempre foram categorias de aná-
lise importantes; até porque as ideias estão sempre presentes no jogo político, e são
condição essencial para a discussão e comunicação política. Todavia, é erróneo afir-
mar que existe uma relação causal determinista entre uma ideia e as escolhas políti-
cas. As ideias tornam-se importantes, fundamentais mesmo, quando os actores
políticos necessitam de determinar as suas preferências ou perceber a relação entre
os objectivos e as estratégias políticas para os obter. Efectivamente, as ideias servem
como guias para o comportamento dos estados, nomeadamente em situações com-
plexas de transição e instabilidade – em suma, as ideias funcionam como road maps.
São as ideias que constroem as visões do
mundo nas quais todos os actores políticos
estruturam as suas imagens acerca dos fun-
damentos da natureza humana, da moral,
bem como das escolhas éticas e políticas
subjacentes aos seus comportamentos.
Deste modo, partindo do pressuposto de
que a actividade política é uma arena onde
os actores enfrentam uma contínua incerteza acerca dos seus interesses – e da melhor
forma de os maximizar –, a necessidade de as ideias actuarem como guias de com-
portamento parece evidente. Na verdade, ao providenciarem motivações éticas e morais
de acção, as ideias estipulam padrões de comportamento sobre o que é bom ou mau,
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sobre qual a melhor ou pior opção a tomar. Assim, as ideias servem como guias de
comportamento e tornam-se particularmente importantes em condições de incerteza.
Desta forma, ao nível da análise da política externa, parece claro que as ideias moti-
vam novas imagens nacionais ou, simplesmente, inspiram uma nova direcção na for-
mulação da política externa dos estados.
Com efeito, novas ideias podem – ainda que de forma gradual – originar uma
mudança significativa na constituição dos próprios interesses, nomeadamente do
interesse nacional. Esta mudança pode ocorrer quando o conjunto de ideias domi-
nantes existentes é desacreditado por determinados acontecimentos ou, simples-
mente, porque surge um novo conjunto de ideias que se torna mais atractivo e
começa a ser adoptado por um considerável número de actores. Por outro lado, nor-
malmente, as situações de mudança radical provocadas por choques que põem em
causa a ordem existente dão origem a uma nova ordem que é legitimada por uma
ideational change53, ou seja, por novas ideias, novos princípios normativos que irão
delimitar uma nova agenda política e, consequentemente, um novo, ou diferente,
padrão de política externa.

CONCLUSÃO

Como vimos, a discussão sobre a análise da política externa reflecte os debates teóri-
cos e metodológicos dentro do campo de estudo das Relações Internacionais (RI) no
seu conjunto. É portanto dentro desse contexto mais global que deve ser enquadrado.
Numa tentativa de sistematização, podemos considerar que a análise da política externa
se desenvolveu tendo como pano de fundo uma querela metodológica54 que, basica-
mente, dividiu os investigadores de política externa em teóricos e não-teóricos55.
Os investigadores com uma orientação teórica mais vincada prefeririam falar em abs-
tracções e generalizações, sendo a sua preocupação fundamental classificar, compa-
rar56 e avaliar as políticas externas dos estados. Por seu lado, os chamados não-teóricos
seriam impacientes com as generalizações, achando a vida real demasiado complexa
para ser categorizada em termos abstractos. Obviamente, todo o acontecimento his-
tórico é único, ou seja, as situações em que os actores políticos decidem uma política
ou acção são todas diferentes. No entanto, quando analisamos os acontecimentos his-
tóricos a partir de um certo nível de abstracção podemos observar que, para além dos
simples factos, as situações onde estes se produzem têm propriedades comuns que
podem e devem ser objecto de uma investigação.
Parece-nos, pois, que sendo os acontecimentos históricos sempre únicos e irrepetí-
veis, eles não deixam de ser comparáveis e passíveis de conceptualização. Este esforço
de conceptualização torna-se mesmo fundamental quando o objectivo é uma análise
compreensiva, que ultrapasse a mera descrição e tente a explicação. Com efeito, mais
do que o simples conhecimento dos factos, importa tentar compreender o porquê de
tais factos, as suas causas e significados.
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Nesta óptica, partilhamos a actual tendência ecléctica – que se vem afirmando no campo
de estudo da política externa – que defende a obrigatoriedade de conjugar a vertente
empírica com a vertente conceptual. De facto, a moderna análise da política externa
assume a existência de padrões regulares de comportamento que podem ser explica-
dos através de uma aparelhagem conceptual própria. Todavia, reconhece, também, 
a importância da situação específica de cada caso histórico. Ou seja, tenta avaliar e
combinar o particular e único com o geral e comparável.
Nesta perspectiva, ultrapassada a divisão redutora entre teóricos e não-teóricos, assumi-
das as insuficiências teóricas da abordagem tradicional e as ambições desmedidas e
ingénuas da escola científica, a análise da política externa tem vindo a sedimentar um
conjunto de princípios que podemos sistematizar através de três pressupostos teórico-
-analíticos fundamentais.
Primeiro, tendo por base a teoria geral dos sistemas, e a distinção entre os actores e
os seus vários ambientes, podemos considerar a existência de três grandes ambientes
nos quais os decisores operam: o ambiente externo ou internacional; o ambiente doméstico
ou interno; e o ambiente ideológico e perceptivo57. Estes ambientes oferecem oportunidades,
bem como constrangimentos, e os decisores políticos têm de responder a estes de uma
forma constante através das escolhas que fazem. Com efeito, são as condições do
ambiente interno, do ambiente externo, bem como as atitudes percepcionais58 face a
estes ambientes, que condicionam os decisores e constituem os factores explicativos
dos objectivos e acções políticas formulados.
Segundo, grande parte das actividades relacionadas com acontecimentos de política
externa não são resumíveis a um sentido estrito e preciso de decisão59. Na verdade, 
o processo de formulação em política externa, mais do que uma série de discretas e
identificáveis decisões, caracteriza-se por um nexo contínuo de políticas e decisões60.
Nesta óptica, a importância do factor
tempo, ou seja, de uma perspectiva dinâ-
mica da análise da decisão/acção em polí-
tica externa é fulcral. Toda a decisão em
política externa deve ser considerada não
como um fenómeno estático, mas sim
como um processo. Este processo insere-se
num determinado quadro espacial e tem-
poral que é condicionado pela interacção do ambiente interno e externo e pelas per-
cepções e imagens ideológicas do centro ou célula decisional61. É, portanto, a explicação
e ilustração deste processo que deverá guiar qualquer estratégia de investigação em
política externa.
Terceiro, toda a acção e decisão em política externa não pode ser dissociada da sua
qualidade política, ou seja, sempre que se investiga a política externa de um Estado,
estamos a examinar uma actividade propósita que, portanto, se caracteriza por pros-
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seguir e alcançar objectivos. De facto, independentemente dos objectivos e dos meios
empregues para os atingir, os decisores definem sempre as suas acções e políticas com
base em opções e em escolhas62.
Em síntese, a análise de política externa produziu um conjunto de teorias parciais
que consubstanciam vários modelos de análise cuja validade é hoje, de uma forma
geral, reconhecida. Deste modo, e ainda que possamos sistematizar estes modelos
em três categorias diferentes63, todos eles reflectem a preocupação fundamental de
tentar iluminar o complexo e por vezes intrigante processo que anima toda a acção
em política externa.
Assim, compreender a vantagem da utilização de modelos de análise explicativos em
política externa significa que, mais do que numa perspectiva conflitual64, o correcto e
mais vantajoso uso dos modelos reside na sua complementaridade. Ou seja, é possível
e desejável a utilização simultânea e complementar de vários modelos de análise.
Nesta óptica, acreditamos que mais do que utilizar um modelo em particular, importa,
partindo da problemática decorrente da crítica à abordagem tradicional, tentar de
forma articulada e cumulativa – diríamos ecléctica –, empregar o conjunto de hipóteses
teóricas fornecidas pelos modernos modelos de análise no sentido de aumentar o valor
explicativo do método histórico.
Na verdade, concordamos com Sir John Seeley quando, num trocadilho famoso, afir-
mou: «História sem ciência política não tem frutos. Ciência política sem história não
tem raiz.» 65
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